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Resumo 
Apesar dos avanços da sociedade, da inclusão e integração de todos os seus indivíduos, 
ainda ocorrem desproporcionalidades nos direitos de alguns grupos da sociedade.  
A deficiência intelectual (D.I.) consiste numa diminuição das funções mentais acompanhada 
de alterações do comportamento e desenvolvimento intelectual, tornando estas pessoas 
mais vulneráveis. Durante a história da humanidade as pessoas mais vulneráveis têm sido 
vítimas de descriminação e privadas dos seus direitos humanos. Um dos grandes problemas 
da atualidade respeitante às pessoas com D.I. é a manutenção da sua autonomia, para se 
expressarem, tomarem as suas decisões e consentirem de forma livre e informada sobre a 
esterilização. Adicionalmente, a família tem um papel crucial na tomada de decisões, no 
apoio, cuidado e proteção das pessoas com D.I., sendo que as decisões terão impacto não 
só na pessoa com D.I. como também nos seus cuidadores. Assim sendo, o interesse da 
família, pais ou tutores legais também deverá ser tido em conta, ser alvo de atenção e 
ponderação por parte dos profissionais de saúde, tal como os interesses e os direitos da 
pessoa com D.I.. 
A esterilização involuntária é um procedimento presumidamente irreversível em que não há 
consentimento informado da pessoa, com perda da sua autonomia. O dilema ético entre os 
princípios da autonomia, beneficência e responsabilidade social assumem grande relevância 
nesta esfera. 
Este trabalho reflexivo pretende abordar algumas questões como a autonomia da pessoa ou 
a responsabilidade social, o direito à reprodução, a constituir família e aos possíveis motivos 
mais citados pelos pais e tutores legais para recorrerem à esterilização involuntária. 
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Abstract 
Despite the advances in society, the inclusion and the integration of all its individuals, still 
occur disproportionalities on the rights of some groups in society.  
The intellectual disability (ID) is a decline of the mental functions accompanied by changes in 
behaviour and intellectual development, making these people most vulnerable. During the 
history of mankind the most vulnerable people have been victims of discrimination and 
denied of their human rights. One of the big problems of our time relating to people with ID is 
to maintain their autonomy, to express themselves, to make their decisions and consent on a 
freely and informed way of sterilization. In addition, family plays a crucial role in decision-
making, support, care and protection of people with ID, and the decisions will impact not only 
on the person with ID but also in their caregivers. Therefore, the interest of the family, 
parents or legal guardians should also be taken into account, be part of attention and 
consideration by the part of health professionals, such as the interests and rights of people 
with ID. 
Involuntary sterilization is a presumably irreversible procedure where there is no informed 
consent of the person with loss of autonomy. The ethical dilemma between the principles of 
autonomy, beneficence and social responsibility take great importance in this sphere. 
This reflective work aims to address some issues such as individual freedom and social 
responsibility, the right to reproduction, the constitution of family and the possible reasons 
most often cited by parents and legal guardians to resort to involuntary sterilization. 
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Introdução 
A esterilização involuntária de pessoas com deficiência intelectual (D.I.) é uma temática 
controversa na sociedade contemporânea com implicações do foro ético, deontológico e 
jurídico. 
A esterilização engloba todo e qualquer procedimento cirúrgico de contraceção de forma 
irreversível, tais como, laqueação das trompas ou vasectomia (1). Para além da sua 
definição, torna-se importante a distinção de esterilização voluntária, involuntária e 
compulsiva. A esterilização voluntária é uma escolha livre e informada da pessoa capaz de 
consentir e de tomar as suas próprias decisões sobre si mesma para limitar a sua 
capacidade de ter filhos no futuro. A esterilização involuntária diz respeito a uma pessoa que 
é incapaz de dar o seu consentimento para o procedimento ou sendo capaz não lhe foi 
pedido, enquanto a esterilização compulsiva ocorre por ordem judicial (2).  
Enquanto tanto homens como mulheres são vítimas de esterilização involuntária, existe uma 
desproporção entre eles, onde muitas mais mulheres são submetidas a esta prática (3). Esta 
realidade está espelhada na literatura encontrada, em que os casos reportados e estudos 
realizados são maioritariamente sobre as mulheres. Possivelmente a razão pela qual a 
preocupação sobre esta prática estar mais direcionada para as mulheres do que para os 
homens, advirá dos motivos enunciados pelos pais e tutores legais que justificam a procura 
por este procedimento com base no evitamento da menstruação e da gravidez. 
Ao longo da história muitos termos médicos foram, e ainda são, utilizados para denominar 
deficiência intelectual, tais como, atraso mental e deficiência mental. Contudo deficiência 
intelectual tem sido considerado como o termo que menor impacto causará do ponto de 
vista da discriminação. Seguirá por isso uma tendência mundial dos movimentos que lutam 
pelos direitos humanos e da inclusão social. Desta forma a linguagem utilizada para 
descrever as pessoas com D.I. e para refletir sobre seu estado, influi tanto nas nossas 
expetativas a respeito delas quanto na forma como nos relacionamos com as mesmas, 
sobrepondo-se a alguns estigmas sociais (4,5).  
A deficiência intelectual é caraterizada por uma limitação avaliada por teste de Q.I. 
(quociente de inteligência) inferior a 70, associada a um défice das funções adaptativas em 
pelo menos duas das seguintes áreas, com início antes dos 18 anos de idade: comunicação, 
recursos linguísticos, aptidões sociais e interpessoais, aprendizagem e aproveitamento 
académico, autocuidado, tarefas domésticas, trabalho, lazer, saúde e segurança (6,7). 
No final do seculo XIX e início do seculo XX, a esterilização involuntária de pessoas com D.I. 
adquiriu grande relevo nos movimentos eugénicos com o intuito de impedir a passagem de 
traços genéticos para a descendência (8,9).  
Várias leis foram aprovadas por todo o mundo, principalmente nos Estados Unidos da 
América devido aos argumentos eugénicos, onde seria necessário a esterilização para que 
determinadas pessoas não se reproduzissem e assim desenvolver-se uma sociedade 
melhor, com benefícios sociais e económicos (10,11). Realizaram-se milhares de 
esterilizações involuntárias nos Estados Unidos da América e por toda a Europa, 
principalmente durante a segunda guerra mundial na Alemanha (9).  
Atualmente, apesar da implementação de programas e medidas estatais que impeçam a 
esterilização de pessoas por razões eugénicas, em alguns países como a China e a Índia 
ainda se realizam esterilizações em alguns grupos sociais, privando-os de um direito, a sua 
liberdade reprodutiva (9). Apesar de ser uma violação dos direitos fundamentais humanos, 
ainda se realizam esterilizações involuntárias em certos grupos, tais como pessoas com D.I. 
(3). 
Este trabalho pretende explorar a questão da esterilização involuntária de pessoas com D.I., 
que levanta diversas questões éticas. Coloca em causa o princípio da autonomia da pessoa 
e o da beneficência. Do mesmo modo coloca em causa a tomada de decisões por terceiros 
que têm o dever de agir no melhor interesse da pessoa que representam (12). Levanta 
ainda questões associadas ao melhor interesse social e das famílias das pessoas com D.I.. 
Na verdade, coloca-se a interrogação se a pessoa com D.I terá a capacidade para exercer o 
seu direito à autonomia, no sentido em que poderá não possuir o alcance necessário para a 
compreensão dos fenómenos que a rodeia, dos atos que pratica ou o discernimento para 
avaliar e prever as consequências das suas decisões (13). 
Esta monografia pretende assim levar a uma reflexão entre a autonomia da pessoa, o seu 
direito à reprodução, e a tomada de decisão por parte de terceiros da esterilização 
involuntária. Procurou-se focar o dilema entre as vontades expressas em prol da pessoa 
com D.I. e os direitos inerentes a esta. Serão legítimas e válidas as questões dos pais e 
tutores legais para recorrerem à esterilização involuntária? Qual a responsabilidade social 
nesta prática, ou apenas é pelo melhor interesse da pessoa com D.I.? 
Materiais e Métodos 
Este é um estudo reflexivo que tem por base a abordagem de questões éticas relacionadas 
com a esterilização involuntária. Para fundamentação da tese, a literatura abordada 
compreende artigos, pareceres, leis e recomendações de entidades como a Organização 
Mundial de Saúde como indicado em referência. A pesquisa dos artigos sobre o tema em 
estudo foi realizada na plataforma Pubmed, na qual foi introduzida a seguinte query: 
((((((ethics[MeSH Terms]) OR ethics) OR ethical issues)) AND (((((sterilization[MeSH Terms]) 
OR sterilization) OR hysterectomy) OR tubal ligation) OR vasectomy)) AND (((((mental 
retardation) OR mentally handicapped) OR intellectual disabilities) OR mentally disabled) OR 
intellectual retardation)). Resultaram da pesquisa 177 artigos disponíveis, dos quais foi 
efetuada a leitura do abstract para critério de exclusão. Foram selecionados 17 artigos. 
A restante bibliografia foi obtida por pesquisa em motores de busca e sites, de acordo com o 
tema abordado, sendo parâmetro de inclusão a data de publicação da informação. Foram 
incluídas as mais recentes e preponderantes para o assunto tratado. 
Foram igualmente utilizadas normas, legislações, pareceres e recomendações referentes ao 
tema de interesse, obtidos através da plataforma da Comissão Nacional de Ética para as 
Ciências da Vida e da Organização Mundial de Saúde e Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência.   
Discussão 
A esterilização voluntária, como método contracetivo, é um dos procedimentos mais usados 
em todo o mundo como opção pessoal ou do casal para controlo da fertilidade (3). Para a 
sua realização o consentimento livre e informado da pessoa é imprescindível, sendo até 
defensável que em alguns casos, mesmo com o consentimento da pessoa, o médico se 
possa recusar a levar a cabo o procedimento.  
A autonomia, ou o direito de autodeterminação, é a base do consentimento livre e informado 
e pressupõe o direito da pessoa para determinar o que será feito com o seu corpo. Contudo 
as pessoas com D.I podem não ser capazes de dar o seu consentimento informado, sendo 
envolvida uma terceira parte para a tomada de decisões, neste caso os princípios da 
beneficência e da responsabilidade social, interpretada na figura dos interesses da família, 
tornam-se importantes para as decisões do tratamento médico (14). Quando as pessoas 
com D.I. são incapazes de prestar o seu consentimento, a família ou os tutores legais atuam 
como representantes dos seus interesses, uma autonomia representada. Acresce a 
responsabilidade social, interpretada como a manifestação do interesse da família que 
poderá não ser coincidente com o interesse da pessoa com D.I..  
A esterilização involuntária, quando praticada contra a vontade expressa da pessoa 
competente para dar o seu consentimento livre e informado é, claramente, uma violação do 
princípio ético da autonomia não se vislumbrando o respeito pela dignidade humana (15). 
Contudo na avaliação da pessoa com D.I. para consentir é importante uma abordagem 
estratificada. Por um lado, avaliando o nível da incapacidade intelectual em leve, moderada 
ou grave/profunda (16). Das pessoas com D.I. cerca de 87% apresentam D.I. leve, 11% D.I. 
moderada e 2% D.I. grave/profunda (17). Por outro lado, fazer uma abordagem direcionada 
para a questão em causa, visto que a incapacidade para tomar decisões pode não ser 
permanente, nem universal para todas as questões relacionadas com a vida da pessoa com 
D.I. (17). As pessoas com D.I. leve conseguem com alguma ajuda e apoio familiar e social 
ter uma vida independente, capazes de tomar decisões informadas (17). Enquanto as 
pessoas com D.I. grave/profunda necessitam de suporte e supervisão durante a sua vida, 
pelo que na maioria das vezes, ainda que não na totalidade, são incapazes de dar o seu 
consentimento informado nas decisões médicas (16). 
Contudo, mais importante que a distinção dos graus de deficiência intelectual é a noção de 
que esta condição não é sinónimo de incapacidade de decisão da pessoa. Logo, nem todas 
as pessoas com D.I. são incapazes de dar o seu consentimento livre e informado (15). Será 
então importante levar a cabo uma avaliação individualizada da pessoa com D.I., da sua 
capacidade em consentir de uma forma livre e esclarecida, utilizando uma linguagem 
adequada e adaptada. Do mesmo modo será importante ter a consciência de que se pode 
ser incapaz de consentir sobre certas questões, mas capaz de consentir sobre outras. O 
médico, a família, a sociedade ou qualquer outro agente não devem ter uma visão redutora 
de que deficiência intelectual, incapacidade e incompetência são a mesma coisa (15). 
Algumas pessoas com D.I. serão capazes de compreender e consentir em métodos 
contracetivos, terapias e outros procedimentos, tal como a esterilização. Do mesmo modo 
podem ser capazes de avaliar os riscos de doenças sexualmente transmissíveis, as 
implicações da gravidez, considerar opções e alternativas, tomar decisões informadas e 
livres baseadas nas próprias considerações; outras preservam a sua capacidade de decisão 
para certas questões como métodos contracetivos, mas podem não entender e 
compreender o que é a gravidez e a procriação. Neste caso, a família, pais e tutores legais 
desempenham uma função importante neste grupo para ajudar a tomada de decisão; por fim 
algumas pessoas com D.I. não têm nenhuma capacidade para decidir, tendo aqui um papel 
preponderante nas decisões a família, que representa, em princípio, os interesses da 
pessoa com D.I. (18,19). 
Sexualidade e educação sexual 
A Associação Mundial de Saúde Sexual e a Amnistia Internacional declaram que os direitos 
sexuais e o direito à reprodução são baseados nos direitos universais humanos, sendo que 
a sexualidade e a reprodução são aspetos centrais do ser humano e da sua concretização 
pessoal (20). Todos devem ter acesso a cuidados de saúde sexual e reprodutiva e 
informação disponível, bem como autonomia na tomada de decisões a nível sexual e 
reprodutivo (21). Segundo a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes Mentais a 
pessoa com D.I. tem direito aos cuidados médicos e tratamentos adequados, bem como à 
educação, formação, reabilitação e orientação que lhe permitam desenvolver ao máximo as 
suas capacidades e aptidões (19). 
 A atual política de integração da pessoa com D.I., que contrasta com a sua 
institucionalização e o seu isolamento da sociedade no passado, trouxe efeitos benéficos 
tanto no comportamento como na qualidade de vida das pessoas com D.I., mas esta 
mudança ainda possui lacunas no que concerne à pouca ou nenhuma formação dos 
profissionais de saúde para cuidar e informar, principalmente nos cuidados primários de 
saúde.  
Ainda assim pessoas com D.I têm menor acesso aos cuidados primários de saúde, à 
educação e saúde sexual, informação sobre higiene pessoal, sexualidade e reprodução, em 
comparação com a restante sociedade (18,22). Em Portugal, nos últimos anos, foram 
encerrados vários hospitais psiquiátricos, com o objetivo de promover a 
desinstitucionalização dos doentes. Contudo, esse processo não tem sido acompanhado 
pela criação de serviços alternativos na comunidade em quantidade suficiente (23). A 
prestação de cuidados de saúde mental com base na comunidade continua a ser 
insuficiente, tal como as equipas de saúde mental a funcionar na comunidade são em 
número reduzido (24). 
O exame ginecológico de rotina, parte integrante dos cuidados primários da mulher em 
idade reprodutiva, pode ser uma experiência traumática para a mulher com D.I. devido à 
incompreensão do procedimento (17). Várias emoções podem ser despoletadas pela 
incompreensão e desconhecimento do procedimento médico, tais como medo, raiva, 
violência e automutilação. A educação sexual da mulher com D.I. e demonstração ilustrada 
em objetos anatómicos e desenhos tem como objetivo explicar e facilitar uma melhor 
compreensão do propósito e das etapas do procedimento, sendo desta forma menos 
traumatizante (17). 
Existe, por vezes, a dificuldade de criar uma relação médico/doente bem-sucedida, treino 
médico insuficiente para gerir a consulta, bem como também dificuldade de comunicação, 
compreensão e na forma de partilhar informação sobre temáticas como a sexualidade, 
reprodução, casamento e procriação (18). Num estudo realizado, pessoas com D.I. 
afirmaram que não tinham a informação e o conhecimento que gostariam sobre sexualidade, 
quando comparadas com pessoas com deficiência física ou com a população geral (25). 
Para além disso o acesso à informação e sua compreensão por vezes não é a mais 
adequada, conduzindo a erros da perceção da sexualidade por parte das pessoas com D.I. 
(18).  
Deste modo, por vezes, o desinteresse ou desconforto sentido por parte das pessoas com 
D.I. não advém do pressuposto errado da sua assexualidade ou desinibição sexual, mas sim 
da falta ou erro de informação obtida, sendo importante por parte do médico saber qual o 
conhecimento da pessoa, usar uma linguagem adequada e apresentar opções para garantir 
a compreensão da informação que está a ser passada (18).  
Abuso sexual 
O abuso sexual é uma das razões mais citadas na literatura para que os pais e tutores 
legais de pessoas com D.I. recorram à esterilização involuntária. Devido aos problemas de 
definição, identificação e reportamento torna-se difícil a determinação da prevalência exata 
das vítimas de abuso sexual, sendo que se estima uma prevalência mais alta na população 
com D.I. (18). As mulheres com D.I. têm um risco até quatro vezes superior de serem 
vítimas de abuso sexual comparando com as mulheres da população geral (26). Em relação 
ao risco de abuso sexual dos homens com D.I. em comparação com os homens da 
população geral, não foram encontrados dados na literatura. Em Portugal a investigação tem 
mostrado que as mulheres com deficiência estão mais expostas à violência de género do 
que os homens com deficiência (27) 
O Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida refere que a decisão por uma 
medida tão extrema e irreversível como a esterilização involuntária no caso de abuso da 
pessoa vulnerável, demonstra a falta de medidas de suporte sociais imprescindíveis à 
defesa, proteção e apoio da pessoa com D.I. (28). 
A educação sexual orientada para a pessoa com D.I. sobre a fisiologia básica da 
reprodução, diferenças de género, comunicação e informação sobre intimidade, sexualidade 
e informação sobre relações sexuais e proteção sexual, poderá prevenir abusos sexuais. 
Contudo não foram encontrados dados quanto à aplicação dessas medidas (18). Em 
Portugal, o plano nacional contra a violência doméstica de 2017, reconhece que as 
mulheres com deficiência são um grupo particularmente vulnerável. Contudo, na prática, e 
apesar de previstas, não têm sido implementadas quaisquer medidas específicas de 
proteção e prevenção nas situações de violência e abuso. 
Alternativamente a pessoa com D.I. pode preferir obter aconselhamento junto da sua família. 
Sabe-se que nem sempre as convicções ou opiniões dos familiares vão de encontro aos da 
pessoa. Nesse sentido, estas temáticas poderão ser abordadas em conjunto durante uma 
consulta se for esta a vontade da pessoa com D.I., ainda que o direito à privacidade da 
pessoa com D.I não esteja em causa (18).  
Uma educação sexual orientada no sentido da prevenção do abuso sexual será sempre 
importante, independentemente de ser difícil de quantificar os seus resultados. Do mesmo 
modo, promover o respeito da sociedade, o apoio e acompanhamento social, ou seja, os 
suportes indispensáveis a pessoas especialmente vulneráveis aos abusos sexuais, 
sabendo-se que a esterilização involuntária, não previne nem impede o abuso sexual (28). 
Podendo inclusivamente promover uma atitudes mais despreocupada, ainda que 
involuntariamente, em relação a isso mesmo. Por outro lado, pessoas com D.I. também têm 
atividade sexual consentida, e são capazes de tomar decisões informadas sobre a sua 
sexualidade e desejo sexual (18). Aliando o facto de o abuso sexual ser mais prevalente nas 
pessoas com D.I. e o facto de respeitar o direito à sua sexualidade e atividade sexual 
consentida, cria-se uma tensão difícil para avaliar as diferentes situações. Uma 
monitorização da pessoa sobre a sua atividade sexual, o seu conhecimento sobre a 
educação sexual e as suas expetativas, utilizando uma linguagem acessível pode ajudar na 
identificação dos casos de abuso. Neste contexto a família também tem um papel 
importante na identificação dos casos. Não se poderá ainda esquecer que por vezes o 
abuso pode ter lugar no seio familiar, aumentando a importância de que uma parte da 
consulta seja conduzida apenas entre o médico e a pessoa com D.I. (18). 
Métodos contracetivos  
A esterilização involuntária é também utilizada como método contracetivo. Do mesmo modo, 
o controlo e higiene menstrual, da síndrome pré-menstrual e dos distúrbios menstruais, 
aliados a uma desinibição sexual difícil de controlar e monitorizar são outras das motivações 
(7). 
Pode ser difícil a aplicação de um método contracetivo apropriado devido às opções de 
toma diária, via oral, contraindicações ou a incerteza da eficácia (18). Contudo com o evoluir 
da ciência, diferentes métodos contracetivos estão disponíveis e devem ser abordados 
como opções de tratamento, tais como, os anticoncecionais orais, adesivos transdérmicos 
ou injetáveis tendo estes últimos o benefício de ter aplicação mensal. Os dispositivos 
intrauterinos são outra alternativa menos mutilante para a mulher com D.I. em comparação 
com as opções cirúrgicas. Estes procedimentos médicos têm o benefício de, para além de 
menos mutilantes, serem reversíveis. 
As opções cirúrgicas, tais como ablação endometrial, laqueação das trompas ou 
histerectomia apenas devem ser abordadas quando os métodos anteriores não surtiram o 
efeito desejado. Os riscos e custos dos procedimentos cirúrgicos são desproporcionados em 
relação ao benefício tendo em conta as alternativas médicas disponíveis atualmente. Sendo 
que estes métodos cirúrgicos que provocam a esterilização da mulher podem conduzir a um 
descuido por parte dos cuidadores em relação a abusos sexuais, visto que uma possível 
gravidez já não é tida em conta. 
Apesar das recomendações da Comissão das Nações Unidas dos Direitos Humanos contra 
a esterilização involuntária, alguns autores defendem este procedimento como último 
recurso da contraceção, nos casos em que há risco de vida para a pessoa com D.I. devido a 
distúrbios menstruais e quando todas as outras opções se demonstraram inviáveis (15).  
Ainda assim, a informação e formação dos pais/tutores legais, e mesmo das pessoas com 
D.I. sobre os métodos contracetivos, medidas de conforto e alívio sintomatológico, educação 
e higiene, mudança de comportamentos, apoio e suporte domiciliário por parte dos 
pais/tutores legais podem providenciar as soluções para as necessidades das pessoas com 
D.I. (7,18). Sendo o papel do médico avaliar os casos individualmente e integrar e adaptar 
medidas que potenciem o bem-estar da pessoa e manutenção da sua autonomia e respeito 
pelos seus direitos. 
Reprodução 
A esterilização involuntária vai contra o direito à reprodução. Porém, existem pessoas com 
D.I. incapazes de consentir nas relações sexuais e casamento e que por isso não terão 
interesse em procriar ou as competências necessárias para compreender em pleno a 
gravidez e educação dum filho (15,19). Para além disso é importante ter em conta a 
responsabilidade social, quanto às vontades e necessidades da família perante os encargos 
extras que envolve a criação de um novo ser humano no seio familiar da pessoa com D.I., 
quando incapaz de promover o desenvolvimento deste novo ser. 
Por vezes, existe a crença de que as pessoas com D.I. nunca serão capazes de manter uma 
relação estável ou cuidar de um filho (15). Os pais/tutores legais relatam também o medo de 
terem de assegurar os encargos e suporte, caso a pessoa com D.I. seja incapaz de criar um 
filho (18). 
As pessoas com D.I. que constituem família e têm filhos podem enfrentar algumas 
dificuldades como descriminação, preconceitos em relação à capacidade das pessoas com 
D.I. em criar um filho, o que pode levar a um maior zelo por parte da proteção de menores, e 
maior probabilidade de perder a custódia dos filhos. Em termos sociais é importante 
existirem suportes e serviços disponíveis para auxiliar e promover uma parentalidade bem-
sucedida (18). Os filhos de pais com D.I. são removidos com mais frequência do seu seio 
familiar do que as outras crianças, mesmo quando medidas sociais de apoio e suporte 
familiar foram postas em prática ou a negligência parental não foi provada (26,29).  
Em alguns casos, as pessoas com D.I. grave/profunda são incapazes de manter uma 
relação estável ou promover um seio familiar recetivo a acolher um filho e criá-lo. Tornam-se 
por isso meros pais biológicos de um filho que não compreendem em toda a sua extensão, 
tornando-o órfão logo à partida. Contudo às pessoas com D.I. capazes de constituir família e 
procriar não lhes devem ser negados os seus direitos. Segundo a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, as pessoas com D.I. têm o direito à igualdade e à não 
descriminação, incluindo o direito a constituir família, o direito à reprodução, à assistência 
social, médica e educação sexual (3). Tornando-se assim importante a criação de serviços 
que permitam apoiar os pais com D.I. no exercício das suas responsabilidades parentais. 
O estudo de avaliação do impacto dos planos de austeridade nos direitos das pessoas com 
deficiência mostra que, em Portugal, desde 2009, as organizações das pessoas com 
deficiência, e particularmente as entidades que prestam serviços específicos foram 
confrontadas com alterações legislativas que impuseram a redução do financiamento 
público. Entre 2009 e 2011, a despesa pública com formação profissional na área da 
reabilitação foi reduzida em 62%, sem que tenha havido investimento significativo na 
formação inclusiva. Os cortes no financiamento das organizações das pessoas com 
deficiência comprometem seriamente a sua capacidade para disponibilizar informações 
sobre os direitos sociais e económicos, aconselhamento dos seus membros, ou mesmo 
para defender os seus direitos. 
A convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência reconhece as valiosas 
contribuições feitas pelas pessoas com deficiência para o bem-estar geral e diversidade da 
sua comunidade. A promoção do pleno gozo pelas pessoas com deficiência dos seus 
direitos e liberdades fundamentais tal como a plena participação por parte delas irão resultar 
num sentido de pertença reforçado e em vantagens significativas no desenvolvimento 
humano, social e económico da sociedade (30). 
Em 2016 o Comité da Organização das Nações Unidas avaliou a implementação da 
Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência em Portugal, em resposta a um 
relatório na área da deficiência em que demonstrava a preocupação em diferentes áreas de 
interesse, uma delas, o artigo sexto referente à situação das mulheres com deficiência. 
Abordando a falta de reconhecimento do risco de discriminação múltipla para as mulheres 
com deficiência, a fraca proteção contra a violência e a invisibilidade das questões ligadas 
aos direitos sexuais e reprodutivos (31).  
A legislação portuguesa continua a contrariar a Convenção, e os princípios de direitos 
humanos, no que respeita ao reconhecimento da capacidade jurídica, neste caso às 
pessoas com D.I., que por vezes estão submetidas ao regime de interdição ou inabilitação, 
desta forma podem ser impedidas de exercer alguns direitos como votar, casar, constituir 
família ou gerir bens e património, comprometendo seriamente a sua independência e 
capacidade de decisão. 
. 
  
Conclusão  
A esterilização involuntária é uma violação da integridade humana e dos direitos humanos, 
incluindo o direito à saúde, o direito à informação, o direito à privacidade, o direito a tomar 
decisões sobre si e o seu corpo, o direito à reprodução, o direito a constituir família, o direito 
a não descriminação (3). A integridade moral e física das pessoas é inviolável (31). 
Adicionalmente, a esterilização involuntária vai contra o princípio do respeito pela 
autonomia, de que decorre o consentimento livre e informado da pessoa. Será difícil avaliar 
o nível de beneficência e a responsabilidade social da realização deste procedimento em 
pessoas com D.I. incapazes de dar o seu consentimento informado (21). Cria-se pois um 
dilema entre o respeito pela autonomia, o direito à reprodução da pessoa com D.I. em 
contraponto com o princípio da beneficência e os direitos dos pais/tutores legais que sentem 
agir no melhor interesse da pessoa, mas que também sentem repercussões diretas nas 
suas vidas (3,12).  
Deve ser feita uma avaliação individual da competência da pessoa com D.I. para diferentes 
questões da sua vida, tais como sexualidade, métodos contracetivos, gravidez e procriação. 
Esta avaliação não é estanque, podendo a pessoa com D.I. ser capaz de tomar decisões 
informadas sobre umas questões e outras não. A família, pais e tutores legais devem ser 
parte integrante, sobretudo quando a pessoa com D.I. é incapaz de tomar decisões 
informadas. A inclusão dos representantes na tomada de decisões é a assunção de que 
ainda assim o seu conhecimento próximo sobre a pessoa é importante para definir o bem da 
pessoa, pelo que poderemos falar de uma autonomia representada da pessoa com D.I..  
As mulheres com D.I têm sido vitimas de esterilização involuntária, mais do que os homens 
com D.I. e do que as mulheres da população geral, sendo o grupo mais suscetível de ser 
submetido a estas práticas devido a medos expressos pelos pais/tutores legais como, abuso 
sexual, menstruação e higiene, gravidez, encargos sociais e financeiros (15,17). 
Para além disso, torna-se fundamental desenvolver um sistema de apoio social à tomada de 
decisão que permita a proteção dos direitos das pessoas com D.I. incapazes de prestar o 
seu consentimento. 
Sendo a falta de formação dirigida aos profissionais de saúde e técnicos sobre direitos 
sexuais e reprodutivos das pessoas com D.I. uma problemática descrita, é necessário 
promover a formação de profissionais para a saúde sexual e reprodutiva das pessoas com 
D.I. bem como reforçar as políticas, os programas e os serviços de apoio para a promoção 
dos direitos sexuais e reprodutivos (33).  
Promover ações de sensibilização destinadas aos familiares, pais e tutores das pessoas 
com D.I. e sobre questões relacionadas com sexualidade, reprodução, gravidez, família, 
maternidade ou paternidade, relações interpessoais e também direitos humanos. A criação 
de serviços públicos para apoiar os pais com deficiência intelectual no desenvolvimento das 
suas responsabilidades parentais (por exemplo, regime de assistência pessoal) poderá 
auxiliar e otimizar as capacidades destes para formar família e procriar. Apesar de ainda 
serem realizadas esterilizações involuntárias em último recurso em determinadas situações 
selecionadas, estas devem ser avaliadas por uma equipa especializada e multidisciplinar de 
médicos, com pareceres da Comissão Nacional de Ética para as Ciências da Vida e 
autorização judicial. Mesmo assim a Organização Mundial de Saúde alerta para a violação 
dos direitos fundamentais, constituindo uma forma de descriminação, uma violação da 
dignidade humana, uma forma de tortura corporal (3).  
Na abordagem dos métodos contracetivos da pessoa com D.I., principalmente quando 
incapaz de consentir, as várias opções médicas contracetivas devem ser utilizadas em 
detrimento das opções cirúrgicas que presumivelmente conduzem irreversivelmente a uma 
esterilização. Atualmente os métodos contracetivos médicos possuem diferentes 
modalidades no número de tomas, vias de aplicação, adicionalmente são reversíveis e 
menos mutilantes do que as opções cirúrgicas.  
Será muito difícil criar normas objetivas para definir o nível de autonomia da pessoa com 
D.I., independentemente dos critérios formais e jurídicos que possam determinar a 
interdição da pessoa. Existirá sempre espaço para uma necessária avaliação subjetiva por 
parte do médico, que visa a defesa dos interesses da pessoa com D.I.. 
A relação médico/doente é um aspeto chave da prática clínica e tratamento do doente. É um 
processo complexo e subjetivo, onde há expetativas tanto do médico como do doente. Um 
dos efeitos colaterais de uma relação médico/doente deficitária, pouco comunicativa ou 
mesmo inexistente, é a falta de colaboração do doente, o desinteresse e a recusa 
terapêutica.  
Torna-se assim importante na construção e manutenção desta relação uma compreensão 
por parte do médico das dimensões do doente e valorização das necessidades do doente, 
dos seus direitos e vontades, do doente como um todo, inserido na sociedade.  
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